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BRASMOTOR LTDA.

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)
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DECLARACAO DE COMPENSACAO. CREDITO DE IR RETIDO NA
FONTE. COMPROVACAO.

O sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes
pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas a tributacdo, do valor
do imposto devido ao final do periodo de apuracdo, ainda que ndo tenha o
comprovante de retencdo emitido pela fonte pagadora (informe de
rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu
dispor, que efetivamente sofreu as retengdes que alega. Inteligéncia da Siumula
CARF n° 143.

DIREITO CREDITORIO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ INTEGRADO POR
IRRF SOBRE JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. PROVA DO
OFERECIMENTO A TRIBUTAGCAO.

O IRPJ retido na fonte podera ser deduzido do apurado no encerramento do
periodo ou na data da extingdo, no caso de pessoa juridica submetida ao regime
de tributacdo com base no lucro real, sendo necessario demonstrar que as
receitas correspondentes foram oferecidas a tributacdo no ano-calendario em
questdo. Inteligéncia da Siumula CARF n° 80.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao recurso voluntario para reconhecer o crédito de R$ 4.368.601,29 relativo ao IRRF
incidente sobre JCP recebidos pela recorrente que, somado ao montante de R$ 2.374,27 deferido
pelo Despacho Decisério, totaliza o direito creditério reconhecido de R$ 4.370.975,56,
homologando-se as compensacdes declaradas até referido limite.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Jandir José Dalle Lucca - Relator
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 Ano-calendário: 2002
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. CRÉDITO DE IR RETIDO NA FONTE. COMPROVAÇÃO.
 O sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as retenções que alega. Inteligência da Súmula CARF nº 143.
 DIREITO CREDITÓRIO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ INTEGRADO POR IRRF SOBRE JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. PROVA DO OFERECIMENTO À TRIBUTAÇÃO.
 O IRPJ retido na fonte poderá ser deduzido do apurado no encerramento do período ou na data da extinção, no caso de pessoa jurídica submetida ao regime de tributação com base no lucro real, sendo necessário demonstrar que as receitas correspondentes foram oferecidas à tributação no ano-calendário em questão. Inteligência da Súmula CARF nº 80.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer o crédito de R$ 4.368.601,29 relativo ao IRRF incidente sobre JCP recebidos pela recorrente que, somado ao montante de R$ 2.374,27 deferido pelo Despacho Decisório, totaliza o direito creditório reconhecido de R$ 4.370.975,56, homologando-se as compensações declaradas até referido limite.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Jandir José Dalle Lucca - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre Iabrudi Catunda, Luciano Bernart, Mauricio Novaes Ferreira, Jandir Jose Dalle Lucca, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca (suplente convocada) e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
  1.Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 209/226) interposto em face do v. acórdão de fls. 183/190, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade de fls. 12/28, aviada pela interessada contra o teor do Despacho Decisório exarado pela Delegacia da Receita Federal de Administração Tributária-SP às fls. 7, que, considerando que o crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados, homologou parcialmente a compensação declarada no PER/DCOMP nº 09554.88608.160307.1.7.02-3002 e não homologou a compensação declarada nos PER/DCOMPs nºs 19426.78144.160307.1.7.02-8475 e 23741.76089.180907.1.7.02-1135.
2.O Despacho Decisório, com os valores e razões de decidir, está abaixo reproduzido:

3.Para melhor compreensão da matéria versada nos autos e por bem descrever os fatos, consulte-se o relatório da r. decisão recorrida:
Por meio do Despacho Decisório de folha 7, foi negada homologação às compensações informadas nas Declarações de Compensação ­ DCOMP, que se utilizaram de crédito a título de saldo negativo de IRPJ do ano­calendário 2002, resultando no valor devedor consolidado correspondente aos débitos indevidamente compensados no montante de R$7.467.958,82, acrescido de multa de mora e juros de mora.
No Despacho Decisório constam as seguintes informações:
[...]
Como se infere do Despacho Decisório, foram glosadas parcelas de retenções na fonte, utilizadas na composição do crédito. No termo de �Análise de Crédito� figura o seguinte quadro:

Irresignada, a contribuinte encaminhou a manifestação de inconformidade de f. 12 a 28, na qual alega, em síntese, que:
Da formação do saldo negativo de IRPJ
- A Requerente foi beneficiária dos pagamentos de JSCP efetuados, dentre outras, pelas empresas �MULTIBRÁS S/A ELETRODOMÉSTICOS� (doc. 04) e �EMBRACO � Empresa Brasileira de Compressores S/A� (doc. 05), tendo, por este motivo, sofrido retenções na fonte do imposto de renda durante o ano­calendário de 2002, créditos esses que não foram utilizados nesse período.
- Ao contrário do que o r. despacho decisório apontou, a mencionada receita foi sim levada à tributação pelo contribuinte, conforme se comprova da DIPJ por ele apresentada em 2003 (ano­calendário 2002).
- A primeira informação relevante da mencionada declaração para o caso em tela encontra­se descrita na �Ficha 09 A � Demonstração do Lucro Real�, linha 22 �outras adições�, onde é possível verificar uma receita indicada à tributação no valor de R$30.242.250,73.
- A soma entre os valores recebidos a título de JSCP somam R$ 29.124.008,59. Somando­se a esse valor os montantes de R$ 134.160,19 a titulo de perda na realização de investimentos, mais R$ 61.571,95 a título de auditoria externa, e por fim a quantia de R$ 922.500,00 a título de comissão de venda de ativo fixo, a soma chegará aos apontados R$ 30.242.250,73.
- Como se pode constatar das informações acima transcritas, é inegável que a contribuinte levou à tributação o montante relacionado à receita por ela recebido a título de Juros sobre Capital Próprio. Tal receita está informada em sua DIPJ/2003 em duas ocasiões distintas � a primeira para a composição do lucro real (levado à tributação efetivamente) e a segunda quando indica precisamente o valor recebido a esse título (JSCP) e o respectivo tributo retido.
- Não há que confundir ou vincular a ocorrência de um dos fatos (retenção na fonte) ao outro (oferecimento da receita à tributação), mormente porque não há qualquer disposição legal que o faça.
- O entendimento ora exposto, no sentido de que a simples comprovação da retenção do IRRF sofrida, o que não é apontado como razão para o indeferimento no caso concreto, é condição necessária e suficiente para que sejam tais valores computados na apuração do saldo negativo de IRPJ passível de compensação, é corroborado in totum pelos próprios julgadores administrativos. Confira­se:
Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. IRRF. SALDO NEGATIVO.
INDEFERIMENTO. O IRRF sobre juros capital próprio somente pode ser deduzido na apuração do saldo de IRPJ a pagar quando da efetiva retenção pela fonte pagadora. [...]
(Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo I � 4ª Turma, Decisão 16­15946, em 21/12/2007).
RESTITUIÇÃO IRRF � COMPROVAÇÃO � O direito creditório correspondente ao imposto de renda retido na fonte, que forma saldo negativo de IRPJ no encerramento período de apuração, deve estar corroborado por comprovantes de retenção emitidos em nome da interessada pela fontes pagadoras [...]
(1º CC, acórdão 195­00.007, DOU de 09/03/2009)

Das retenções na fonte em razão de serviços prestados a pessoas jurídicas � comprovação por DARF e escrituração contábil
- No Despacho Decisório, está a alegação de que os montantes correspondentes a R$ 20.466,98 e a R$ 32.118,28 não teriam tido suas respectivas retenções comprovadas.
- No que tange à primeira rubrica, a fonte pagadora Whirpool S/A (R$ 20.466,98), não declarou em DIRF a retenção realizada em nome da Requerente sobre pagamento de juros decorrentes de mútuo intercompany, em especial o montante de R$17.000,00. Todavia, verifica­se que tal valor possui previsão no passivo da empresa Whirpool S/A, conforme balanço contábil anexo (doc. 05). Os DARF anexados (doc. 04) comprovam o devido recolhimento do IRRF pela fonte pagadora no momento devido.
- Já no que concerne à retenção de R$ 32.118,28, igualmente, a fonte pagadora, dessa vez Whirpool Eletrodomésticos AM S/A (Brasa), não declarou em DIRF a retenção realizada em nome da BRASMOTOR. Entretanto, desse montante, destaca­se que o recolhimento de R$ 10.143,79 pode ser verificado por meio dos DARF anexos (doc. 04), bem como no contábil ativo da Requerente, sob a rubrica IRRF a recuperar (doc. 05).
- Não se desconhece que a prova das retenções de IRF deveria ser feita por meio dos informes de retenção emitidos pelas fontes pagadoras. Contudo, eventual descumprimento de obrigação acessória por estes não pode prejudicar o direito creditório do beneficiário dos pagamentos que sofreu a retenção, sob pena de assim estar­se a chancelar o enriquecimento ilícito do fisco.

4.A 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis (SC) houve por bem julgar improcedente a MI em decisão assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano­calendário: 2002
SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IRRF. INDEDUTIBILIDADE. NÃO OFERECIMENTO À TRIBUTAÇÃO DOS RESPECTIVOS RENDIMENTOS.
Para efeito de determinação do saldo de IRPJ a ser restituído ou compensado, a pessoa jurídica pode deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real. Não demonstrado o oferecimento à tributação das receitas de juros sobre o capital próprio, justifica­se a glosa do IRRF correspondente.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido

5.Inconformada, a Recorrente manejou o Recurso Voluntário de fls. 209/226, via do qual renova e reforça os argumentos lançados na MI de fls. 12/28, instruindo-o com os documentos complementares de fls. 242/245.
6.É o relatório.

 Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.
7.O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos legais de admissibilidade.
8.Trata-se de PER/DCOMPs não homologados e de PER/DCOMP homologado parcialmente, tendo em vista que a análise do direito creditório resultou em reconhecimento inferior ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2002.
9.Como se depreende do exame dos autos, foram glosadas parcelas utilizadas na composição do saldo negativo de IRPJ em questão, consistentes em retenções na fonte sobre JCP pagos à Recorrente, bem como sobre pagamentos realizados por Whirpool S/A e Whirpool Eletrodomésticos AM S/A.
A) DO IRRF INCIDENTE SOBRE JCP RECEBIDOS PELA RECORRENTE
10.Sobre o tópico em questão, assim se pronunciou a r. decisão recorrida:
I � IRRF/Receitas correspondentes não levadas à tributação
No Despacho Decisório há a acusação de que receitas auferidas com Juros sobre Capital Próprio não teriam sido levadas à tributação, relativamente aos JCP recebidos das empresas Whirpool S/A (CNPJ 59.105.999/0001­86) e EMBRACO (CNPJ 84.720.630/0001­ 20).
Em consulta à DIPJ/2003 anexada pela Interessada, constata­se que, de fato, na linha 23 da ficha 6A �Demonstração do Resultado�, nada foi informado a título de receitas de JCP:

A Interessada sustenta que a simples comprovação da retenção do IRRF é condição necessária e suficiente para que tal valor seja computado na apuração do saldo negativo de IRPJ passível de compensação.
À luz da legislação de regência, constata­se que não assiste razão à Interessada.
Conforme prescreve o art. 9º da Lei nº 9.249/95, abaixo transcrito parcialmente, o IRRF incidente nos JCP pagos a beneficiários pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, constitui antecipação do devido na declaração de rendimentos (g.n):
Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo ­ TJLP.
[...]
§ 2º Os juros ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao beneficiário.
§ 3º O imposto retido na fonte será considerado:
I ­ antecipação do devido na declaração de rendimentos, no caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real;
[...]
§ 6º No caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real, o imposto de que trata o § 2º poderá ainda ser compensado com o retido por ocasião do pagamento ou crédito de juros, a título de remuneração de capital próprio, a seu titular, sócios ou acionistas.
Todavia, o IRRF somente poderá reduzir o IRPJ devido apurado no ajuste anual quando os rendimentos que geraram a retenção também tiverem sido levados a resultado. Isto porque o IRRF, neste caso, como já se disse, constitui antecipação do IRPJ devido pelo contribuinte ao final do próprio período de apuração do lucro real, como se depreende da leitura do art. 2º, § 4º, inciso III, da Lei nº 9.430/1996 (g.n.):
Art.2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §§1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.
[...]
§4º Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:
[...]
III ­ do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real;
[...]

Como se vê, uma vez questionada a tributação das receitas de JCP pela autoridade fiscal, cumpre à Interessada comprovar a devida tributação, sem o quê não poderá utilizar­se do IRRF. Ressalte­se que a existência deste IRRF não foi objeto de questionamento no Despacho Decisório.
Por outro lado, na hipótese de não se comprovar a existência do IRRF, obviamente que não há como acatar a dedução do IRRF, conforme entendimento manifestado nos precedentes colacionados pela própria Interessada.
A Interessada alega também que a receita de JCP no importe de R$29.124.008,59 estaria inclusa no valor de R$ 30.242.250,73 a título de �outras adições� na linha 22 da ficha 9A �Demonstração do Lucro Real�. As outras parcelas componentes deste total seriam os montantes de R$ 134.160,19 a titulo de perda na realização de investimentos, mais R$ 61.571,95 a título de auditoria externa, e por fim a quantia de R$ 922.500,00 a título de comissão de venda de ativo fixo.
Entretanto, essas alegações não se encontram acompanhadas das devidas comprovações. Esclareça­se que tão­somente as informações constantes da DIPJ não são suficientes para comprovar a devida tributação, pois falta a vinculação com os registros contábeis/fiscais e documentos que os embasem.
Há um demonstrativo à f. 107 (doc. 6), mas que nada esclarece, pois até aponta uma diferença de R$ 1.118.242,14 sob o título de �falta localizar�:

Às f. 82 a 105 (doc. 5), a Interessada acostou cópias que seriam de �saldos das contas de Razão�, mas não fez constar nenhuma vinculação com as operações de pagamento de JCP em análise, ou seja, a Interessada não fez constar nenhuma explicação dessa escrituração.
Deste modo, não restou comprovada a devida tributação dos JCP, não havendo assim autorização para a dedução do respectivo IRRF.

11.A Recorrente apresenta, em apertada síntese, os seguintes argumentos:
Na DIPJ já acostada, em sua "Ficha 43 � Demonstrativo do Imposto de Renda Retido na Fonte", é possível extrair a informação de que R$ 28.474.810,74 (vinte e oito milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil, oitocentos e dez reais e setenta e quatro centavos) foram recebidos de MULTIBRÁS e R$ 649.197,85 (seiscentos e quarenta e nove mil, cento e noventa e sete reais e oitenta e cinco centavos) da EMBRACO. Ambas as parcelas declaradas na DIPJ foram recebidas e declaradas como recebidas a título de Juros sobre Capital próprio (JCP - código 5706).
A soma entre os valores recebidos a título de JCP de R$ 29.124.008,59 (vinte e nove milhões, cento e vinte e quatro mil, oito reais e cinquenta e nove centavos), juntamente com os montantes de R$ 134.160,19 (cento e trinta e quatro mil, cento e sessenta reais e dezenove centavos), a título de perda na Realização de Investimentos, mais R$ 61.571,95 (sessenta e um mil, quinhentos e oitenta e um mil e noventa e cinco centavos), a título de auditoria externa, e, por último, a quantia de R$ 922.500 (novecentos e vinte e dois mil e quinhentos reais) a título de comissão de venda de ativo fixo), totalizam exatamente os R$ 30.242.250,73 (trinta milhões, duzentos e quarenta e dois mil, duzentos e cinquenta reais e setenta e três centavos), informada na já mencionada ficha 9A, linha 22("Outras Adições").

12.O demonstrativo �Análise das Parcelas de Crédito� integrante do DD. (fls. 10), indica que as parcelas não confirmadas sob o código de receita 5706 (Juros sobre o Capital Próprio) eram de R$ 4.271.221,61 e de R$ 97.379,68, totalizando R$ 4.368.601,29. Confira-se:

13.Considerando-se que, nos termos do §2º do artigo 9º da Lei nº 9.249, de 1995, a alíquota do IRRF é de 15%, pode-se concluir que o valor total de JCP pagos foi de R$ 29.124.008,60.
14.Na DIPJ 2003/2002, encartada às fls. 108/155, verifica-se nos itens 02 e 05 de sua ficha 43 (Demonstrativo do Imposto de Renda Retido na Fonte), lançamentos relativos aos JCP pagos por MULTIBRÁS S/A ELETRODOMÉSTICOS, no valor de R$ 28.474.810,74 (item 02), e por EMBRACO � EMPRESA BRASILEIRA DE COMPRESSORES S/A, no valor de R$ 649.197,85 (item 05), importâncias sobre as quais houve a incidência de IRRF de R$ 4.271.221,61 e de R$ 97.379,68, respectivamente, totalizando R$ 29.124.008,59 de JCP e R$ 4.368.601,29 de IRRF:

15.Já às fls. 243 e 245, a Recorrente apresentou elementos contábeis indicando os saldos das contas 2410100001 (Auditoria Externa a Pagar), 24108000006 (Outras Contas a Pagar/Comissão de Venda da Ativo Fixo) e 1999900000 (Ativo Não Circulante � Conta Histórica/Perda na Realização de Investimentos), nos importes de R$ 61.581,95, R$ 922.500,00 e R$ 134.160,19, respectivamente, perfazendo o total de R$ 1.118.242,14. Confira-se:


16.O valor dessas contas (R$ 1.118.242,14), somado ao valor dos JCP (R$ 29.124.008,59), totaliza o montante de R$ 30.242.250,73, coincidente com a importância lançada no item 22 da ficha 09A (Demonstração do Lucro Real) da DIPJ 2003/2002. Confira-se:


17.Por via de consequência, ainda que o valor dos JCP não tenha sido lançado na linha 23 da ficha 6A (Demonstração do Resultado) da DIPJ 2003/2002, salta aos olhos o seu oferecimento à tributação, uma vez que foram adicionados ao Lucro Real mediante a inclusão no item 22 da sua ficha 09A, em alinhamento, aliás, com o item I da então vigente Deliberação CVM nº 207, de 1996, que determina que os JCP sejam contabilizados diretamente à conta de Lucro Acumulados, sem afetar o resultado do exercício, verbis:
I ­ Os juros pagos ou creditados pelas companhias abertas, a título de remuneração do capital próprio, na forma do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, devem ser contabilizados diretamente à conta de Lucros Acumulados, sem afetar o resultado do exercício.
(...)
18.Desse modo, tem-se por suficientemente comprovado o oferecimento à tributação da receita em questão, fator que autoriza a dedução do respectivo IRRF no cômputo do saldo negativo de IRPJ do período.
B) DO IRRF INCIDENTE SOBRE OS RECEBIMENTOS DE WHIRPOOL S/A E WHIRPOOL ELETRODOMÉSTICOS AM S/A
19.Em relação aos valores retidos pelas fontes pagadoras Whirpool S/A e Whirpool Eletrodomésticos AM S/A, a r. decisão recorrida assim enfrentou o tema:
II - Das retenções na fonte em razão de serviços prestados a pessoas jurídicas
Com o intuito de comprovar retenções no importe de R$ 20.466,98 e de R$32.118,28 que foram questionados no Despacho Decisório, a Interessada anexou DARF de pagamentos realizados pela Whirpool S/A e Whirpool Eletrodomésticos AM S/A (f. 77 a 80 � doc. 4). Todavia, esses DARF por si sós não provam que as retenções foram feitas em pagamentos realizados à Interessada, até porque nenhum valor corresponde aos questionados.
Às f. 82 a 105 (doc. 5), a Interessada acostou cópias que seriam de �saldos das contas de Razão�, mas não fez constar nenhuma vinculação com os DARF indicados, ou seja, a Interessada não fez constar nenhuma explicação dessa escrituração.
Deste modo, ainda que se aceite outros elementos de prova que não somente os comprovantes de retenções emitidos pelas fontes pagadoras, verdade é que a Interessada não comprovou a devida retenção, razão pela qual não poderá utilizar­se do IRRF.

20.O RV expõe o inconformismo da Recorrente com base nos argumentos assim resumidos:
A fonte pagadora, Whirlpool S.A. (R$ 20.466,98), não declarou em DIRF a retenção realizada em nome da RECORRENTE sobre pagamento de juros decorrentes de mútuo intercompany, em especial o montante de R$ 17.000,00. Todavia, verifica-se que tal valor possui previsão no passivo da referida empresa, conforme balanço contábil anexo à Manifestação de Inconformidade (vide doc. 5), bem como está englobado, ainda que não de maneira individualizada, pelos recolhimentos cujos comprovantes já foram juntados(vide doc. 4).
No que tange à retenção de fonte não comprovada, no valor de R$ 32.118,28, igualmente, a fonte pagadora, dessa vez a Whirlpool Eletrodomésticos AM S/A ("BRASA"), não declarou em DIRF a retenção realizada em nome da RECORRENTE. Todavia, desse montante, destaca-se que o recolhimento de R$ 10.143,79, também ainda que não de forma individualizada, está englobado nos recolhimentos feitos pela referida empresa cujos comprovantes também já foram acostados aos autos (vide doc. 4).
Eventual descumprimento de obrigação acessória pelas fontes pagadoras não pode prejudicar o direito creditório do beneficiário dos pagamentos que sofreu a retenção, sob pena de assim estar-se a chancelar o enriquecimento ilícito do Fisco. Ou seja, não se desconhece que a prova das retenções de IRRF sofridas pelo contribuinte deveria ser feita por meio dos informes de retenção emitidos pelas fontes pagadoras, mas tal procedimento não pode obstar o direito do contribuinte.
A jurisprudência deste Colendo Conselho está assentada no sentido de que, em havendo outros meios de prova hábeis à comprovação do ônus sofrido pelo contribuinte, bem como pelo efetivo recolhimento do valor do IRRF decorrente da retenção, não podem estes ser simplesmente desconsiderados, mormente no âmbito do processo administrativo, o qual é regido pelo princípio da verdade material.
Compete à autoridade fiscal desconsiderar erros materiais cometidos pelo contribuinte para, em atenção ao princípio da verdade material, fundamentar sua decisão em dados efetivamente corretos. Sendo defeso a mesma acomodar-se com informações/preenchimentos equivocados ou mesmo descumprimento de obrigações acessórias das fontes retentoras do tributo, nem tampouco tomar como base de seus apontamentos tais informações equivocadamente apuradas ou ausentes de comprovação ou escrituração por terceiros.
O princípio da verdade material determina que o lançamento tributário deverá se ater à realidade dos fatos, de sorte que possa ocorrer a subsunção do fato efetivamente incorrido à norma jurídica que lhe outorga consequências no campo tributário.
Em virtude dos documentos comprobatórios acostados à Manifestação de Inconformidade e daqueles juntados ao presente Recurso Voluntário, fica clara a existência do direito creditório também com relação aos serviços prestados no ano de 2002.
Acaso não acolhidos os argumentos ventilados pela RECORRENTE durante todo o curso do processo, o que se admite apenas para argumentar, impõe-se a conversão do julgamento do feito em diligência para que sejam verificados elementos adicionais da escrituração contábil da empresa, comprovando-se, ainda mais, que o crédito utilizado na presente compensação é dotado de liquidez e certeza, em respeito à verdade material sobre a questão discutida.
21.A simples leitura do frágil arrazoado recursal permite concluir que a r. decisão recorrida deve ser mantida no ponto em exame.
22.A possibilidade do interessado demonstrar a retenção de imposto de renda por outros meios, além do comprovante emitido pela fonte pagadora, já foi pacificada no âmbito deste Sodalício desde a edição da Súmula CARF nº 143. Contudo, desse ônus não se desenvencilhou a Recorrente, na medida em que, não tendo as fontes pagadoras declarado as retenções por meio de DIRF, competia-lhe provar, por meio de documentação hábil e idônea, a efetiva ocorrência da retenção, nos termos da Súmula CARF nº 80, que soa:
Súmula CARF nº 80
Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.

23.A própria Recorrente reconhece que os demonstrativos contábeis não individualizam os valores em questão, que estariam englobados, de modo que tais documentos não são aptos a demonstrar a efetividade do pagamento realizado e a sua submissão à retenção de IR.
24.Não se trata, pois, de �desconsiderar erros materiais cometidos pelo contribuinte� ou mesmo de se aplicar o princípio da verdade material. Cuida-se apenas de comprovar que os recebimentos em questão foram objeto de retenções pelas fontes pagadoras, bem como que as respectivas receitas foram oferecidas à tributação, o que poderia ser feito pela apresentação dos comprovantes de pagamento com destaque do imposto e dos livros e documentos contábeis pertinentes.
25.No mais, retire-se do oblívio que a comprovação do direito creditório incumbe ao interessado, que deve apresentar elementos probantes aptos a demonstrar a sua existência. Não tendo a Recorrente logrado êxito nesse quesito, não compete ao órgão julgador suprir a deficiência probatória por meio da realização de diligências, que, via de regra, cabem em situações em que há dúvidas a partir dos elementos já disponíveis nos autos, que demandam complementação ou esclarecimentos adicionais. Por conseguinte, indefere-se o pedido de realização de diligência tal como proposta na peça recursal.
DISPOSITIVO
26.Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, dou parcial provimento ao Recurso Voluntário para reconhecer o crédito de R$ 4.368.601,29 relativo ao IRRF incidente sobre JCP recebidos pela Recorrente que, somado ao montante de R$ 2.374,27 deferido pelo Despacho Decisório, totaliza o direito creditório reconhecido de R$ 4.370.975,56, homologando-se as compensações declaradas até referido limite.
(documento assinado digitalmente)
Jandir José Dalle Lucca
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre labrudi Catunda,
Luciano Bernart, Mauricio Novaes Ferreira, Jandir Jose Dalle Lucca, Mauritania Elvira de Sousa
Mendonca (suplente convocada) e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

Relatorio

1.Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 209/226) interposto em face do v. acérdéao
de fls. 183/190, que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade de fls. 12/28, aviada
pela interessada contra o teor do Despacho Decisério exarado pela Delegacia da Receita Federal
de Administracdo Tributaria-SP as fls. 7, que, considerando que o crédito reconhecido foi
insuficiente para compensar integralmente os debitos informados, homologou parcialmente a
compensagao declarada no PER/DCOMP n° 09554.88608.160307.1.7.02-3002 e ndo homologou
a compensacdo declarada nos PER/DCOMPs n° 19426.78144.160307.1.7.02-8475 e
23741.76089.180907.1.7.02-1135.

2.0 Despacho Decisorio, com os valores e razGes de decidir, estd abaixo
reproduzido:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
& SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N© de Rastreamento: 930914823

S8 4 DERAT SAO PAULO
DATA DE EMISSAO: 04/05/2011

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
CNPJ NOME EMPRESARIAL
61.084.584/0001-20 BRASMOTOR 5 A

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO

09554.88608.160307.1.7.02-3002 Exercicic 2003 - 01/01/2002 a 31/12/2002 Saldo Megative de IRPI | 10880-926.015/2011-36

3-FUNDAMENT&Q£O, DECISAO E EN QUADRAMENTO LEGAL
Analisadas as informacgdes prestadas no documento acima identificado e considerande que a soma das parcelas de compesigio do cédito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprevar a quitago do impesto devide e a apuragio do saldo negative, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSIGAQ DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 4.423,360,82 0,00 0,00 0,00 0,00 4.423.560,82
COMNFIRMADAS 0,00 2.374,27 0,00 0,00 0,00 0,00 2.374,27

Valor eriginal do saldo negativo informade no PER/DCOMP com demonstrative de crédito: R$ 4.423.560,82 Valor na DIP): R$ 4.423.560,82
Somatdric das parcelas de compesigSo do crédito na DIP): R$ 4.423.560,82

IRP] devido: R$ 0,00

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitade ac somatdrio das parcelas na DIPI) - (IRP] devido) limitade 2o menor valor
entre saldo negativo DIP] e PER/DCOMP, observado gue quando este calculo resultar negativo, o valor serz zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 2.374,27

0 crédite reconhecido foi insuficients para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passive, razdo pela qual:
HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensagdo declarada no PER/DCOMP: 09554.88608.160307.1.7.02-3002

NAD HOMOLOGO a compensacio declarada nols) seguinte(s) PER/DCOMP:

19426.78144.160307.1.7.02-8475 23741.760859.180907.1.7.02-1135

Valor devedor consclidade, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 31/05/2011.

PRINCIPAL MULTA JURDS
7.467.958,82 1.493.551,74 3.390.454,56

Para informag@es sobre a andlise de crédito, detalhamento da compensacio efetuada e identificagio dos PER/DCOMP objeto da andlise, verificagio

de valores devedores e emissdo de DARF, consultar o enderego www.receita.fazendz.gov.br, menu "Onde Encentro”, opgdo "PERDCOMP”, item
"PER/DCOMP-Despacho Decisdrio”.

Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 (Codige Tributdrio Nacional). Inciso II do Pardgrafo 19 do art. 6° da Lei 9.430, de
1996. Art. 40 da IN RFE 900, de 2008. Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 26 da InstrugSc Normativa RFE n® 900, de 2008.

3.Para melhor compreensdo da matéria versada nos autos e por bem descrever 0s
fatos, consulte-se o relatorio da r. deciséo recorrida:

Por meio do Despacho Decisério de folha 7, foi negada homologacdo as
compensagdes informadas nas Declaracfes de Compensacdo - DCOMP, que se utilizaram de
crédito a titulo de saldo negativo de IRPJ do ano-calendario 2002, resultando no valor devedor
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consolidado correspondente aos débitos indevidamente compensados no montante de
R$7.467.958,82, acrescido de multa de mora e juros de mora.

No Despacho Decisorio constam as seguintes informacdes:

L]

Como se infere do Despacho Decisorio, foram glosadas parcelas de retencfes na
fonte, utilizadas na composi¢@o do crédito. No termo de “Analise de Crédito” figura o seguinte
quadro:

Analise das Parcelas de Crédito

Imposto de Renda Retido na Fonte

Parcelas Confirmadas
CNPJ da Fonte Cédigo de |Valor Confirmado
Pagadora Receita
60.746.948/0001-12 3426 2.374,27
Total 2.374,27
Parcelas Confirmadas Parcial ou Néo Confirmadas
CNPJ da Fonte Cédigo de Valor Valor Confirmado Valor Ndo Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado
59.105.999/0001-86 3426 20.466,98 0,00 20.466,98|Retencdo na fonte ndo comprovada
59.105.999/0001-86 5706 4,271.221,61 0,00 4.271.221,61|Receita correspondente ndo oferecida a tributagdo
63.699.839/0001-80 3426 32.118,28 0,00 32.118,28|Retengdo na fonte ndo comprovada
84.720.630/0001-20 5706 97.379,68 0,00 97.379,68|Receita correspondente ndo oferecida a tributagdo
Total 4.421.186,55 0,00 4.421.186,55

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: R$ 2.374,27

Irresignada, a contribuinte encaminhou a manifestacdo de inconformidade de f. 12 a
28, na qual alega, em sintese, que:

Da formacéo do saldo negativo de IRPJ

- A Requerente foi beneficidria dos pagamentos de JSCP efetuados, dentre outras,
pelas empresas “MULTIBRAS S/A ELETRODOMESTICOS” (doc. 04) e “EMBRACO —
Empresa Brasileira de Compressores S/A” (doc. 05), tendo, por este motivo, sofrido retengdes
na fonte do imposto de renda durante o ano-calendario de 2002, créditos esses que ndo foram
utilizados nesse periodo.

- Ao contréario do que o r. despacho decisorio apontou, a mencionada receita foi sim
levada a tributacdo pelo contribuinte, conforme se comprova da DIPJ por ele apresentada em
2003 (ano-calendéario 2002).

- A primeira informacdo relevante da mencionada declaragdo para o caso em tela
encontra-se descrita na “Ficha 09 A — Demonstragdo do Lucro Real”, linha 22 “outras

adigdes”, onde ¢ possivel verificar uma receita indicada a tributagio no valor de
R$30.242.250,73.

- A soma entre os valores recebidos a titulo de JSCP somam R$ 29.124.008,59.
Somando-se a esse valor os montantes de R$ 134.160,19 a titulo de perda na realizacéo de
investimentos, mais R$ 61.571,95 a titulo de auditoria externa, e por fim a quantia de R$
922.500,00 a titulo de comissdo de venda de ativo fixo, a soma chegara aos apontados R$
30.242.250,73.

- Como se pode constatar das informagfes acima transcritas, € inegavel que a
contribuinte levou a tributagdo o montante relacionado a receita por ela recebido a titulo de
Juros sobre Capital Proprio. Tal receita esta informada em sua DIPJ/2003 em duas ocasifes
distintas — a primeira para a composi¢do do lucro real (levado a tributagdo efetivamente) e a
segunda quando indica precisamente o valor recebido a esse titulo (JSCP) e o respectivo tributo
retido.

- Néo ha que confundir ou vincular a ocorréncia de um dos fatos (retengdo na fonte)
ao outro (oferecimento da receita a tributagdo), mormente porque nao ha qualquer disposicéo
legal que o faca.

- O entendimento ora exposto, no sentido de que a simples comprovacdo da retengdo
do IRRF sofrida, o que ndo é apontado como razdo para o indeferimento no caso concreto, é
condigdo necessaria e suficiente para que sejam tais valores computados na apuracgdo do saldo
negativo de IRPJ passivel de compensagdo, é corroborado in totum pelos proprios julgadores
administrativos. Confira-se:
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Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ
JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. IRRF. SALDO NEGATIVO.

INDEFERIMENTO. O IRRF sobre juros capital proprio somente pode ser deduzido
na apuracdo do saldo de IRPJ a pagar quando da efetiva retencdo pela fonte
pagadora. [...]

(Delegacia da Receita Federal de Julgamento em S&o Paulo | — 4% Turma, Decisédo
16-15946, em 21/12/2007).

RESTITUICAO IRRF — COMPROVACAO — O direito creditorio correspondente ao
imposto de renda retido na fonte, que forma saldo negativo de IRPJ no encerramento
periodo de apuracao, deve estar corroborado por comprovantes de retencao emitidos
em nome da interessada pela fontes pagadoras [...]

(1° CC, acordao 195-00.007, DOU de 09/03/2009)

Das retengdes na fonte em razdo de servicos prestados a pessoas juridicas —
comprovacgado por DARF e escrituragdo contébil

- No Despacho Decisdrio, esta a alegacdo de que os montantes correspondentes a R$
20.466,98 e a R$ 32.118,28 ndo teriam tido suas respectivas reten¢des comprovadas.

- No que tange a primeira rubrica, a fonte pagadora Whirpool S/A (R$ 20.466,98), ndo
declarou em DIRF a retencéo realizada em nome da Requerente sobre pagamento de juros
decorrentes de mdatuo intercompany, em especial o montante de R$17.000,00. Todavia,
verifica-se que tal valor possui previsdo no passivo da empresa Whirpool S/A, conforme
balango contabil anexo (doc. 05). Os DARF anexados (doc. 04) comprovam o devido
recolhimento do IRRF pela fonte pagadora no momento devido.

- Ja no que concerne a retengdo de R$ 32.118,28, igualmente, a fonte pagadora, dessa
vez Whirpool Eletrodomésticos AM S/A (Brasa), ndo declarou em DIRF a retengdo realizada
em nome da BRASMOTOR. Entretanto, desse montante, destaca-se que o recolhimento de R$
10.143,79 pode ser verificado por meio dos DARF anexos (doc. 04), bem como no contabil
ativo da Requerente, sob a rubrica IRRF a recuperar (doc. 05).

- N&o se desconhece que a prova das retencfes de IRF deveria ser feita por meio dos
informes de retencdo emitidos pelas fontes pagadoras. Contudo, eventual descumprimento de
obrigacdo acessoria por estes ndo pode prejudicar o direito creditério do beneficidrio dos
pagamentos que sofreu a retencdo, sob pena de assim estar-se a chancelar o enriquecimento
ilicito do fisco.

4.A 3* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Floriandpolis (SC) houve por bem julgar improcedente a M1 em deciséo assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2002

SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IRRF. INDEDUTIBILIDADE. NAO OFERECIMENTO A
TRIBUTACAO DOS RESPECTIVOS RENDIMENTOS.

Para efeito de determinacdo do saldo de IRPJ a ser restituido ou compensado, a pessoa juridica
pode deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente
sobre receitas computadas na determinacdo do lucro real. Ndo demonstrado o oferecimento a
tributacdo das receitas de juros sobre o capital proprio, justifica-se a glosa do IRRF
correspondente.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditdrio Nao Reconhecido
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5.Inconformada, a Recorrente manejou o Recurso Voluntario de fls. 209/226, via
do qual renova e reforca os argumentos langados na MI de fls. 12/28, instruindo-o com o0s
documentos complementares de fls. 242/245.

6.E o relatério.

Voto

Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.

7.0 Recurso Voluntario € tempestivo e atende aos requisitos legais de
admissibilidade.

8.Trata-se de PER/DCOMPs ndo homologados e de PER/DCOMP homologado
parcialmente, tendo em vista que a analise do direito creditério resultou em reconhecimento
inferior ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 2002.

9.Como se depreende do exame dos autos, foram glosadas parcelas utilizadas na
composicao do saldo negativo de IRPJ em questdo, consistentes em retencdes na fonte sobre JCP
pagos a Recorrente, bem como sobre pagamentos realizados por Whirpool S/A e Whirpool
Eletrodomésticos AM S/A.

A) DO IRRF INCIDENTE SOBRE JCP RECEBIDOS PELA RECORRENTE

10.Sobre o tdpico em questdo, assim se pronunciou a r. decisdo recorrida:

I — IRRF/Receitas correspondentes ndo levadas a tributacao

No Despacho Decisério ha a acusacdo de que receitas auferidas com Juros sobre
Capital Proprio ndo teriam sido levadas a tributagdo, relativamente aos JCP recebidos das
empresas Whirpool S/A (CNPJ 59.105.999/0001-86) e EMBRACO (CNPJ 84.720.630/0001-
20).

Em consulta a DIPJ/2003 anexada pela Interessada, constata-se que, de fato, na linha
23 da ficha 6A “Demonstragdo do Resultado”, nada foi informado a titulo de receitas de JCP:

CHNPJ 61.084.984/0001-20 DIPJ 2003 " “Pag. §
Ficha 06A - Demonstragdo do Resultado

Discriminagéo Valor

até 31/12/1987 0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,0

=3
coo

0,0

ncond. 0,00
0,00

14.(~)PIS/Pasep 0,00
15.(-)Iss 0,00

mp. Contr. Incid. s/ Vendas e Servigos 0,00
ATIVIDADES

ns e Servigos Vendidos g,00

c.
o
=3

s Canmbilals

s Rufer. Mercac da Varidvel, exceto Day-Trade 0,00
"

23.Receitas de Juros s Capital Préprio :,00|
T.Outras Receltas Flnanceiras 2.060.030,2
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Ganhos na Alien. Particip. N&o Integrantes do Ativo Permanente

71.640.59

.Reversdo dos Saldos das
.Outras citas Operacio
Operacionais
Cambieis Passivas

36.( spesa as 28.571,96
37.(-)Prej. Alien
38. (-)Resultados Negativos em Participag¢des Societérias 2.698.551,92
3 dos Negativos em SCP 0,00
en Opera¢des Realizadas no Exterior
CION,

2.354.981,30

A Interessada sustenta que a simples comprovacdo da retencdo do IRRF é condicdo
necessaria e suficiente para que tal valor seja computado na apuracdo do saldo negativo de
IRPJ passivel de compensacéo.

A luz da legislacéo de regéncia, constata-se que nfo assiste razio a Interessada.

Conforme prescreve o art. 9° da Lei n® 9.249/95, abaixo transcrito parcialmente, o
IRRF incidente nos JCP pagos a beneficiarios pessoas juridicas tributadas com base no lucro
real, constitui antecipagdo do devido na declaracéo de rendimentos (g.n):

Art. 9° A pessoa juridica poderé deduzir, para efeitos da apuracgéo do lucro real, os
juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sécios ou acionistas, a titulo
de remuneragdo do capital préprio, calculados sobre as contas do patriménio liquido
e limitados & variacgao, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TILP.

[-]
§ 2° Os juros ficardo sujeitos a incidéncia do imposto de renda na fonte a aliquota de
quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao beneficiario.

§ 3° O imposto retido na fonte serd considerado:

I - antecipacdo do devido na declaracdo de rendimentos, no caso de beneficiario
pessoa juridica tributada com base no lucro real;

[-]

§ 6° No caso de beneficiario pessoa juridica tributada com base no lucro real, o
imposto de que trata o 8 2° podera ainda ser compensado com o retido por ocasiéo do
pagamento ou crédito de juros, a titulo de remuneragdo de capital proprio, a seu
titular, sdcios ou acionistas.

Todavia, 0o IRRF somente podera reduzir o IRPJ devido apurado no ajuste anual
quando os rendimentos que geraram a retengdo também tiverem sido levados a resultado. Isto
porque o IRRF, neste caso, como ja se disse, constitui antecipacdo do IRPJ devido pelo
contribuinte ao final do préprio periodo de apuracdo do lucro real, como se depreende da
leitura do art. 2°, § 4°, inciso 11, da Lei n® 9.430/1996 (g.n.):

Art.2° A pessoa juridica sujeita a tributacdo com base no lucro real poderéa optar pelo
pagamento do imposto, em cada més, determinado sobre base de calculo estimada,
mediante a aplicacdo, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de
que trata o art. 15 da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto
nos §81° e 2° do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro
de 1995, com as alteragdes da Lei n® 9.065, de 20 de junho de 1995.

[-]

84° Para efeito de determinacdo do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a
pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor:

[-]

111 - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas
computadas na determinacao do lucro real;

[-]

Como se V&, uma vez questionada a tributacdo das receitas de JCP pela autoridade
fiscal, cumpre & Interessada comprovar a devida tributacdo, sem o qué ndo podera utilizar-se do
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IRRF. Ressalte-se que a existéncia deste IRRF ndo foi objeto de questionamento no Despacho
Decisorio.

Por outro lado, na hipdtese de ndo se comprovar a existéncia do IRRF, obviamente
que ndo ha como acatar a dedugdo do IRRF, conforme entendimento manifestado nos
precedentes colacionados pela propria Interessada.

A Interessada alega também que a receita de JCP no importe de R$29.124.008,59
estaria inclusa no valor de R$ 30.242.250,73 a titulo de “outras adi¢des” na linha 22 da ficha
9A “Demonstragdo do Lucro Real”. As outras parcelas componentes deste total seriam os
montantes de R$ 134.160,19 a titulo de perda na realizacdo de investimentos, mais R$
61.571,95 a titulo de auditoria externa, e por fim a quantia de R$ 922.500,00 a titulo de
comissdo de venda de ativo fixo.

Entretanto, essas alegaces ndo se encontram acompanhadas das devidas
comprovacdes. Esclareca-se que tdo-somente as informacgdes constantes da DIPJ ndo sdo
suficientes para comprovar a devida tributacdo, pois falta a vinculagdo com os registros
contébeis/fiscais e documentos que os embasem.

Ha um demonstrativo a f. 107 (doc. 6), mas que nada esclarece, pois até aponta uma
diferenca de R$ 1.118.242,14 sob o titulo de “falta localizar”:

CNPJ 61.084.984/0001-20 DIP) 2003
Ficha 09A - DemonstragBo do Lucro Resi

Discriminacdo Valor

01. Lucro Liquido antes do IRPJ
ADKBES

72.811.422,55 (A)

03. Despesas Operalonals - Soma Parcelas N30 Dedutivels 345.634,94 .

04, Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido 247.582,68 (8} e

10. Ajustes por Diminuic3o Valor do Invest. Aval. p/ PL 2.698.551,92 . ifolta localizar;

22. Outras Adigbes 30.242.250,73 20.124.008,59 |, 1.118.242,24 _de rec ded (1.646.755,95)
23. SOMA DAS ADICOES ! 33.534.020,27

A da
EXCLUSOES $5e
25.{-) Revers3o dos Saldos das Provisbes N3o Dedutivels 7.225.514,65 saldos patrimoniais finais dr_ 730 .
28.{-) Ajustes por Aumento Valor de Invest. Aval. p/ PL 71.640.597,00 {Ck falta localizar: 1

35, (-) Outras ExclusBes
36, SOMA DAS EXCLUSOES
37, LUCROREAL ANTES DA COMP. PREJUIZOS DO PROPRIO

30.804.193,80 30.770.764,56 |5 "3342926 ° de desp ded

109.670.305,45

(3.324.862,63)

PFRINNO NF ADHIRACAN
40, LUCRO REAL APOS COMP. PREJUIZOS DO PROPRIO PERIODO

(3.324.862,63)
NF aptIRACEN

45. LUCRO REAL (3.324.862,63)
1.646.755,95 mais pagou do q recebeu

desp > rec

net jcp:

As f. 82 a 105 (doc. 5), a Interessada acostou copias que seriam de “saldos das contas
de Razdo”, mas ndo fez constar nenhuma vinculagdo com as operagdes de pagamento de JCP
em andlise, ou seja, a Interessada ndo fez constar nenhuma explicagéo dessa escrituragao.

Deste modo, ndo restou comprovada a devida tributacdo dos JCP, ndo havendo assim
autorizacgdo para a deducéo do respectivo IRRF.

11.A Recorrente apresenta, em apertada sintese, 0s seguintes argumentos:

» Na DIPJ j& acostada, em sua "Ficha 43 — Demonstrativo do Imposto de

Renda Retido na Fonte", é possivel extrair a informacdo de que R$
28.474.810,74 (vinte e oito milhGes, quatrocentos e setenta e quatro mil,
oitocentos e dez reais e setenta e quatro centavos) foram recebidos de
MULTIBRAS e R$ 649.197,85 (seiscentos e quarenta e nove mil, cento e
noventa e sete reais e oitenta e cinco centavos) da EMBRACO. Ambas as
parcelas declaradas na DIPJ foram recebidas e declaradas como recebidas a
titulo de Juros sobre Capital proprio (JCP - codigo 5706).

A soma entre os valores recebidos a titulo de JCP de R$ 29.124.008,59 (vinte
e nove milhdes, cento e vinte e quatro mil, oito reais e cinquenta e nove
centavos), juntamente com os montantes de R$ 134.160,19 (cento e trinta e
quatro mil, cento e sessenta reais e dezenove centavos), a titulo de perda na
Realizacdo de Investimentos, mais R$ 61.571,95 (sessenta e um mil,
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quinhentos e oitenta e um mil e noventa e cinco centavos), a titulo de auditoria
externa, e, por Ultimo, a quantia de R$ 922.500 (novecentos e vinte e dois mil
e quinhentos reais) a titulo de comissdo de venda de ativo fixo), totalizam
exatamente os R$ 30.242.250,73 (trinta milhGes, duzentos e quarenta e dois
mil, duzentos e cinquenta reais e setenta e trés centavos), informada na ja
mencionada ficha 9A, linha 22("Outras Adicdes").

12.0 demonstrativo “Analise das Parcelas de Crédito” integrante do DD. (fls. 10),
indica que as parcelas ndo confirmadas sob o codigo de receita 5706 (Juros sobre o Capital
Proprio) eram de R$ 4.271.221,61 e de R$ 97.379,68, totalizando R$ 4.368.601,29. Confira-se:

Analise das Parcelas de Crédito

Imposto de Renda Retido na Fonte

Parcelas Confirmadas

CNP] da Fonte Cédigo de |Valor Confirmado

Pagadora Receita
60.746.948/0001-12 3426 2.374,27
Total 2.374,27

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas

CNP] da Fonte Cédigo de Valor Valor Confirmado Valor Nao Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado
59.105.999/0001-86 3426 20.466,98 0,00 20.466,98|Retengdo na fonte ndo comprovada
59.105.999/0001-86 5706 4.271.221,61 0,00 4.271.221,61|Receita correspondente ndo oferecida a tributacéo
63.699.839/0001-80 3426 32.118,28 0,00 32.118,28|Retencdo na fonte nie comprovada
84.720.630/0001-20 5706 97.379,68 0,00 97.379,68|Receita correspondente ndo oferecida a tributag§ﬂ|
Total 4.421.186,55 0,00 4.421.186,55

Total Confirmade de Imposto de Renda Retido na Fonte: R$ 2.374,27

13.Considerando-se que, nos termos do 82° do artigo 9° da Lei n° 9.249, de 1995,
a aliquota do IRRF é de 15%?", pode-se concluir que o valor total de JCP pagos foi de R$
29.124.008,60.

14.Na DIPJ 2003/2002, encartada as fls. 108/155, verifica-se nos itens 02 e 05 de
sua ficha 43 (Demonstrativo do Imposto de Renda Retido na Fonte), lancamentos relativos aos
JCP pagos por MULTIBRAS S/A ELETRODOMESTICOS, no valor de R$ 28.474.810,74 (item
02), e por EMBRACO - EMPRESA BRASILEIRA DE COMPRESSORES S/A, no valor de R$
649.197,85 (item 05), importancias sobre as quais houve a incidéncia de IRRF de R$
4.271.221,61 e de R$ 97.379,68, respectivamente, totalizando R$ 29.124.008,59 de JCP e R$
4.368.601,29 de IRRF:

1. 9.249/95: “Art. 9° A pessoa juridica poderd deduzir, para efeitos da apuragio do lucro real, os juros pagos ou
creditados individualizadamente a titular, sécios ou acionistas, a titulo de remuneracdo do capital préprio,
calculados sobre as contas do patriménio liquido e limitados a variacao, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo
Prazo - TILP. (...) § 2° Os juros ficardo sujeitos a incidéncia do imposto de renda na fonte & aliquota de quinze por
cento, na data do pagamento ou crédito ao beneficiario. (...)"
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CNPJ 61.084.984/0001-20

DIPJd 2003 Pag. 46

Ficha 43 - Demonstrativo do Imposto de Renda Retido na Fonte

0l. CNPJ da Fonte Pagadora: 52.105.299/0001-86

Weme: MULTIBRAS S/A ELETRODOMESTICOS

Cédigo da Receita: 3426 - Aplicagdes financeiras de renda fixa

Rendimento Bruto

Imposto de Renda Retido na Fonte

02. CNPJ da Fonte Pagadora: 58.105.993/0001-86

Nome: MULTIBRAS §/A ELETRODCMESTICOS

Cédigo da Receita: {7_706 - Juros sobre o capital préprio

Rendimento Bruto .4

Impesto de Renda Retido na Fonte

03. CNPJ da Fonte Pagadora: 60.746.948/0001-12

Nome: BANCO BRADESCO S.A.

Cédigo da Receita: 3426 - Aplicagdes financeiras de renda fixa

Rendimento Bruto
Imposto de Renda Retido na Fonte

04. CNPJ da Fonte Pagadora: 63.689.832/0001-80

Nome: BRASTEMP DA AMAZONIA S.A.

O Codigo da Receita: 3426 - Aplicagdes financelras de renda fina

Rendimento Bruto

Imposto de Renda Retido na Fonte

05. CNPJ da Fonte Pagadora: B84.720.630/0001-20
Nome: EMBRACO — EMPRESA BRASILEIRA DE COMPRESSORES S.A.

Codigo da Receita: 5706 - Juros sobre o capital préprio

Rendimento Bruto
Imposto de Renda Retido na Fonte

15.J4 as fls. 243 e 245, a Recorrente apresentou elementos contébeis indicando 0s
saldos das contas 2410100001 (Auditoria Externa a Pagar), 24108000006 (Outras Contas a
Pagar/Comissdo de Venda da Ativo Fixo) e 1999900000 (Ativo N&o Circulante — Conta
Histdrica/Perda na Realizacdo de Investimentos), nos importes de R$ 61.581,95, R$ 922.500,00

102.334,50
20.466,58

28.474.810,74
4.271.221,61

1i.871,41
2.374,27

160.5?1.40
32.118,28

649.197,85
97.379,68

e R$ 134.160,19, respectivamente, perfazendo o total de R$ 1.118.242,14. Confira-se:

EOMPOSICAO LINHA 22 - Ficha 094

Descricdo da Conta

8041200039 JURQS 5/ CAPITAL PROPRIQ

2410100001 AURITORIA EXTERNA A PAGAR

2419800006 CUTRAS CONTAS A PAGAR - CP

1999300000 ATIVO NAQ CIRCULANTE - CONTA HISTORICA

Conta Contabil sall 12/201
8041200033 29.124 008,59
24103100001 61 581,85
2410800006 922 500,00
1999900000 134.160,13

- 30.242.250,73

NTA 2410100001 - AL RE ERN

1) RECEITA KP

2} AUDITORIA EXTERNA

3) COMISSAQ DE VENDA DE ATIVO FIXD

** PERDA NA REALIZAGAO DE INVESTIMENTOS

T oreecs Braresan Bia: 30erte YpTend 3 oCa

& AR S AR R K B om &®

Exibig#a de saldos de tas do Rars

i A roeen o docpmenis, G Hiwda do docimerts 3t =
W con's 243010BEDL AUTITORIA EXTERIA
Engrass [ 2] Brasmetor
Bvsin
Ex#rice -
TaG0S 35 OCUMErts S em AC3HE - Mrada da axingds BRL
T |- R BT 3

Faviodo Débho Crears S¥do  Sedo Fcuruidde
Transs.silco 343.76<,00-
1 Yo 240,03 65.5964.00 24.276,00 12448800

T.2a5,00 7.290,06 317.248.00-

1 724900 7.240,60 110,008,480
4 7.343,00 7.240,00 102.768,04-
5 S.AG7.00 5.497,60 192.768.00-
€ 102.768,00
7 B8.262.30 8.262.00 94.506.00-
L S4.505,00-
e B8.261.98 8.261,58 BE. 244,02«
) 8.133.47 8.138,07 78.305,95-
1 8,262,080 §.282,00 63.843,95.
1z B5.262.%0 8.262,00 61.3581,95-
12 ©1.581.85
it} 61.581,95.
15 61.581,95.
16 61.581.95-
Tor 158.643.05 7i.461,G6a B7.182.05 61.501.85
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CONTA 2410800006 - QUTRAS CTAS A PAGAR -

JE T B LI U Y Smaae Sprems w oI
& AN a@ Ry . I R
5 de saidos de tas do Raxd
e RN Broses do dosments  Gsass do oacimeTs
N3 coria 2910800006 QUIRAS CTAS A PAGAR
Empres ru, Bratmator
Dvils
Exercac B
Toces % docuer Lot emmoeds M *oads de axbicio Bt
1B J a2 (Bn) @
Petivdo Débro Crédio Sado  Sado arumulade
Transp s2ico 922,500, 00-
1 522.540,00-
2 §22.500,00-
3 922.560.40-
4 922.508.00-
M 922.500,00-
& 922.508,00-
7 0922.508,00-
E 922,508, B0-
e 922.580,00-
n 922.500.00-
3 922.580.00-
£2 922.500,00-
13 922.500.00-
14 [22,560,00-
15 922.500,06-
16 922,560,060
T $22.508,00-
N9 doc. Tipe Taxts Canta Mant.amn M) Moedl
1100000175 |\F | PROVISAG P/PERDA IMOVE: BRASMOTOR 26409 (33 611,65)|8A.
1100000016 | F_|orovisio atuguel Sabrico /A 01/01 26+09 133 611,25) |90
1100000077 |F provisio aluguel Weego ref 02/01 2609 {5 250,00) [8AL
500000042 |54 [Prowisao re! auguer Saorico S/A 02/01 26409 (33.631,65)|8RL
500000115 1SA |Provisio awgue Weego oara 03/01 26409 15.259,00) [BAL
500000081 |54 |Prov auguel Satrieo 3/a el 03/01 26409 [33.611.65) [ BRL
111000001 64 .F TRANSF ENTRE CONTAS JE+D9 10.786.,01 |BRL
ToTAL (£34.160,15) [** Perda na reallzagdo de investimantos

16.0 valor dessas contas (R$ 1.118.242,14), somado ao valor dos JCP (R$
29.124.008,59), totaliza 0 montante de R$ 30.242.250,73, coincidente com a importancia lancada
no item 22 da ficha 09A (Demonstracdo do Lucro Real) da DIPJ 2003/2002. Confira-se:

CNEJ o1.083.984/0001-20 DIPJ 2003 “phg. 6
Ficha 0%A - Demonstragiac do Lucro Real |

. |
Discriminagio Valor

01.Iucre Liquide antes do IRPJ

RDIGCES|
02.Custos - Some das Parcelas Nio Dedutivels 0,00
03.Despesas Operacionais - Sema Parcelas NEo Dedutiveis 345,634, 94
0l.Contribuigfo Social scbre o Lucro Liquido 247.582, 68
05.Lucros Disponibilizados do Extericr a,00
06.Rendimentos e Ganhos de Capital Auferidos no Extericr 0,00
07.hjustes Decorr. Métocdos - Pregos de Transferéneiss ¢, 00
08.Variagdes Camblals Passivas (MP 1,858-10/1989, art. 30} 0,00
09.Var Camb Ativas-Aper Lig (MP 1B58-10/1999, art 30) 0,00
10.Ajustes por Diminu'_gf&o Valor de Imvest. Aval. p/ FL 2.698.551,92
11 rdas em Operagfes Realizadas no Exterior 0,00
12.Excessc de Juros schbre o Capital Prépric 0,00
13.33 Obr e Créd-Var Camb Amort{Leis 9816/85% & 10305/2001) ! 0,00
14.Res. Especial - Realiz. (Lei n® B.200/91, art. 2°) ) 4,00
15.Participagdes Nic Dedutiveis ! 0,00
16.Lucro Inflaciondric Realizado 0,00
17.Depreciagfo Acelerada Incentivada - Reversdo 0,00
18.Perdas Inc Merc Renda Var no Per Rpur, exc Day-Trade 0,00
19.Ferdas em Operagdes Day-Trade no Periocdo de Apuragio | 0,00
20.Realizagdo de Reserva de Reavaliagdo 0,08
21.Tributes & Contribuicfies com Exigibilidade Suspensa 6,00

Z2.0utras Adigles
23.50MA DAS }\DT(,TC!ES

30.202.250,73
L534.020,27

u;
(X

17.Por via de consequéncia, ainda que o valor dos JCP ndo tenha sido lancado na
linha 23 da ficha 6A (Demonstracdo do Resultado) da DIPJ 2003/2002, salta aos olhos o seu
oferecimento a tributacdo, uma vez que foram adicionados ao Lucro Real mediante a inclusdo no
item 22 da sua ficha 09A, em alinhamento, alias, com o item | da entdo vigente Deliberacdo
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CVM n° 207, de 1996, que determina que os JCP sejam contabilizados diretamente a conta de
Lucro Acumulados, sem afetar o resultado do exercicio, verbis:

I - Os juros pagos ou creditados pelas companhias abertas, a titulo de remuneracédo do capital
proprio, na forma do artigo 9° da Lei n® 9.249/95, devem ser contabilizados diretamente a conta
de Lucros Acumulados, sem afetar o resultado do exercicio.

()

18.Desse modo, tem-se por suficientemente comprovado o oferecimento a
tributacdo da receita em questdo, fator que autoriza a deducdo do respectivo IRRF no cémputo
do saldo negativo de IRPJ do periodo.

B) DO IRRF INCIDENTE SOBRE OS RECEBIMENTOS DE WHIRPOOL S/AE
WHIRPOOL ELETRODOMESTICOS AM S/A

19.Em relacdo aos valores retidos pelas fontes pagadoras Whirpool S/A e
Whirpool Eletrodomésticos AM S/A, a r. decisdo recorrida assim enfrentou o tema:

11 - Das reten¢fes na fonte em razéo de servicos prestados a pessoas juridicas

Com o intuito de comprovar retengdes no importe de R$ 20.466,98 e de R$32.118,28
que foram questionados no Despacho Decisério, a Interessada anexou DARF de pagamentos
realizados pela Whirpool S/A e Whirpool Eletrodomésticos AM S/A (f. 77 a 80 — doc. 4).
Todavia, esses DARF por si s6s ndo provam que as retencdes foram feitas em pagamentos
realizados a Interessada, até porque nenhum valor corresponde aos questionados.

As f. 82 a 105 (doc. 5), a Interessada acostou copias que seriam de “saldos das contas
de Razdo0”, mas ndo fez constar nenhuma vinculagdo com os DARF indicados, ou seja, a
Interessada ndo fez constar nenhuma explicacéo dessa escrituraco.

Deste modo, ainda que se aceite outros elementos de prova que ndo somente 0s
comprovantes de retengdes emitidos pelas fontes pagadoras, verdade é que a Interessada nao
comprovou a devida retencdo, razdo pela qual ndo podera utilizar-se do IRRF.

20.0 RV expbe o inconformismo da Recorrente com base nos argumentos assim
resumidos:

» A fonte pagadora, Whirlpool S.A. (R$ 20.466,98), ndo declarou em DIRF a
retencdo realizada em nome da RECORRENTE sobre pagamento de juros
decorrentes de mutuo intercompany, em especial 0 montante de R$ 17.000,00.
Todavia, verifica-se que tal valor possui previsdo no passivo da referida
empresa, conforme balango contabil anexo a Manifestacdo de Inconformidade
(vide doc. 5), bem como estd englobado, ainda que ndo de maneira
individualizada, pelos recolhimentos cujos comprovantes ja foram
juntados(vide doc. 4).

> No que tange a retencdo de fonte ndo comprovada, no valor de R$ 32.118,28,
igualmente, a fonte pagadora, dessa vez a Whirlpool Eletrodomésticos AM
S/A ("BRASA"), ndo declarou em DIRF a retengdo realizada em nome da
RECORRENTE. Todavia, desse montante, destaca-se que o recolhimento de
R$ 10.143,79, também ainda que ndo de forma individualizada, esta
englobado nos recolhimentos feitos pela referida empresa cujos comprovantes
também ja foram acostados aos autos (vide doc. 4).
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> Eventual descumprimento de obrigacdo acesséria pelas fontes pagadoras nao
pode prejudicar o direito creditorio do beneficiario dos pagamentos que sofreu
a retencdo, sob pena de assim estar-se a chancelar o enriquecimento ilicito do
Fisco. Ou seja, ndo se desconhece que a prova das retencdes de IRRF sofridas
pelo contribuinte deveria ser feita por meio dos informes de retencdo emitidos
pelas fontes pagadoras, mas tal procedimento ndo pode obstar o direito do
contribuinte.

» A jurisprudéncia deste Colendo Conselho esta assentada no sentido de que, em
havendo outros meios de prova habeis & comprovacdo do énus sofrido pelo
contribuinte, bem como pelo efetivo recolhimento do valor do IRRF
decorrente da retencdo, ndo podem estes ser simplesmente desconsiderados,
mormente no ambito do processo administrativo, o qual é regido pelo
principio da verdade material.

» Compete a autoridade fiscal desconsiderar erros materiais cometidos pelo
contribuinte para, em atencdo ao principio da verdade material, fundamentar
sua decisdo em dados efetivamente corretos. Sendo defeso a mesma
acomodar-se com informac6es/preenchimentos equivocados ou mesmo
descumprimento de obrigagdes acessorias das fontes retentoras do tributo,
nem tampouco tomar como base de seus apontamentos tais informacoes
equivocadamente apuradas ou ausentes de comprovacgdo ou escrituragdo por
terceiros.

» O principio da verdade material determina que o langcamento tributario devera
se ater a realidade dos fatos, de sorte que possa ocorrer a subsuncao do fato
efetivamente incorrido a norma juridica que Ihe outorga consequéncias no
campo tributéario.

» Em virtude dos documentos comprobatdrios acostados a Manifestacdo de
Inconformidade e daqueles juntados ao presente Recurso Voluntario, fica clara
a existéncia do direito creditério também com relacdo aos servicos prestados
no ano de 2002.

» Acaso ndo acolhidos os argumentos ventilados pela RECORRENTE durante
todo o curso do processo, 0 que se admite apenas para argumentar, impde-se a
conversdao do julgamento do feito em diligéncia para que sejam verificados
elementos adicionais da escrituragdo contabil da empresa, comprovando-se,
ainda mais, que o crédito utilizado na presente compensacdo é dotado de
liquidez e certeza, em respeito a verdade material sobre a questéo discutida.

21.A simples leitura do fragil arrazoado recursal permite concluir que a r. deciséo
recorrida deve ser mantida no ponto em exame.

22.A possibilidade do interessado demonstrar a retencdo de imposto de renda por
outros meios, além do comprovante emitido pela fonte pagadora, ja foi pacificada no ambito
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deste Sodalicio desde a edicdo da Stimula CARF n° 1432 Contudo, desse 6nus néo se
desenvencilhou a Recorrente, na medida em que, ndo tendo as fontes pagadoras declarado as
retencdes por meio de DIRF, competia-lhe provar, por meio de documentagdo habil e idonea, a
efetiva ocorréncia da retencdo, nos termos da Siumula CARF n° 80, que soa:

Sumula CARF n° 80

Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do imposto
de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o cOmputo das receitas
correspondentes na base de célculo do imposto.

23.A propria Recorrente reconhece que o0s demonstrativos contabeis nao
individualizam os valores em questdo, que estariam englobados, de modo que tais documentos
ndo sdo aptos a demonstrar a efetividade do pagamento realizado e a sua submissdo a retencdo de
IR.

24.Ndo se trata, pois, de “desconsiderar erros materiais cometidos pelo
contribuinte” ou mesmo de se aplicar o principio da verdade material. Cuida-se apenas de
comprovar que os recebimentos em questdo foram objeto de retencdes pelas fontes pagadoras,
bem como que as respectivas receitas foram oferecidas a tributacdo, o que poderia ser feito pela
apresentacdo dos comprovantes de pagamento com destaque do imposto e dos livros e
documentos contébeis pertinentes.

25.No mais, retire-se do oblivio que a comprovacao do direito creditério incumbe
ao interessado, que deve apresentar elementos probantes aptos a demonstrar a sua existéncia.
N&o tendo a Recorrente logrado éxito nesse quesito, ndo compete ao 6rgdo julgador suprir a
deficiéncia probatéria por meio da realizacdo de diligéncias, que, via de regra, cabem em
situacbes em que ha duvidas a partir dos elementos ja disponiveis nos autos, que demandam
complementacdo ou esclarecimentos adicionais. Por conseguinte, indefere-se o pedido de
realizacdo de diligéncia tal como proposta na peca recursal.

DISPOSITIVO

26.Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, dou parcial provimento ao
Recurso Voluntéario para reconhecer o crédito de R$ 4.368.601,29 relativo ao IRRF incidente
sobre JCP recebidos pela Recorrente que, somado ao montante de R$ 2.374,27 deferido pelo
Despacho Decisorio, totaliza o direito creditério reconhecido de R$ 4.370.975,56, homologando-
se as compensacdes declaradas até referido limite.

(documento assinado digitalmente)

Jandir José Dalle Lucca

2 Stimula CARF n° 143 (aprovada pela 1% Turma da CSRF em 03.09.2019): “4 prova do imposto de renda retido na
fonte deduzido pelo beneficiario na apuracéo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de reten¢do emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.”



